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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : OZIEL SILVA LOPES (PRESO)
ADVOGADO : ULYSSES DA SILVA - SP242238
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. PREVISÃO DE JULGAMENTO EM DECISÃO 
MONOCRÁTICA NO ORDENAMENTO JURÍDICO.  
INDEFERIMENTO DE PROGRESSÃO DE REGIME. ANOTOÇÃO 
NEGATIVA NO BOLETIM INFORMATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio da 
colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em 
vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão 
Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental. [..] (AgRg no 
HC 650.370/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 13/04/2021, DJe 29/04/2021).
2. Na hipótese dos autos, a Corte de Justiça fundamentou a decisão no 
fato de o paciente possuir faltas graves no curso da execução e no fato 
de registro em seu boletim informativo, de envolvimento com facção 
criminosa, o que não pode ser desprezado para fins de aferição do 
preenchimento do pressuposto subjetivo, sobretudo pelo fato de que as 
informações contidas no boletim informativo se revestem de fé pública.
3. Embora as faltas graves praticadas pelo apenado sejam antigas, 2005 
e 2007, o registro, em seu boletim informativo, de envolvimento em 
facção criminosa em 2020 e 2021, mostrou comportamento 
indisciplinado ainda recente, durante o cumprimento da pena.
4. Precedentes.
5. Agravo regimental desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 
Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Brasília, 12 de março de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. 
INOCORRÊNCIA. PREVISÃO DE JULGAMENTO EM DECISÃO 
MONOCRÁTICA NO ORDENAMENTO JURÍDICO.  
INDEFERIMENTO DE PROGRESSÃO DE REGIME. ANOTOÇÃO 
NEGATIVA NO BOLETIM INFORMATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.  Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio da 
colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em 
jurisprudência dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em 
vista a possibilidade de submissão do julgado ao exame do Órgão 
Colegiado, mediante a interposição de agravo regimental. [..] (AgRg no 
HC 650.370/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 13/04/2021, DJe 29/04/2021).
2. Na hipótese dos autos, a Corte de Justiça fundamentou a decisão no 
fato de o paciente possuir faltas graves no curso da execução e no fato 
de registro em seu boletim informativo, de envolvimento com facção 
criminosa, o que não pode ser desprezado para fins de aferição do 
preenchimento do pressuposto subjetivo, sobretudo pelo fato de que as 
informações contidas no boletim informativo se revestem de fé pública.
3. Embora as faltas graves praticadas pelo apenado sejam antigas, 2005 
e 2007, o registro, em seu boletim informativo, de envolvimento em 
facção criminosa em 2020 e 2021, mostrou comportamento 
indisciplinado ainda recente, durante o cumprimento da pena.
4. Precedentes.
5. Agravo regimental desprovido.

RELATÓRIO

Cuida-se de agravo regimental interposto por OZIEL SILVA LOPES contra 

decisão monocrática da Presidência do STJ que indeferiu liminarmente o habeas corpus 
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impetrado em seu favor e por meio do qual pretendia fosse mantida a decisão do Juízo de 

1º grau que deferiu a progressão ao regime aberto e ou, subsidiariamente, a realização do 

exame criminológico com o paciente em liberdade.

A decisão da Presidência ora agravada indeferiu liminarmente a impetração 

pela ausência de manifesta ilegalidade a ensejar a concessão da ordem de ofício.

No presente agravo regimental, o agravante alega que a decisão agravada ao 

indeferir liminarmente o mandamus “só invoca julgados da própria Turma. Há, no 

mínimo, um dissenso entre as Turmas que até poderia ensejar o manejo dos embargos de 

divergência (arts. 29 da Lei n. 8.038/1990 e 266 do RISTJ).” (e-STJ fl. 70).

Sustenta que a decisão agravada também não invocou contrariedade a qualquer 

Súmula ou prejudicialidade para negar seguimento ao apelo raro, bem como nenhuma das 

hipóteses autorizadas do art. 557 do CPP (e-STJ fl. 70).

Aponta violação do princípio da colegialidade, fato de o habeas corpus não ter 

sido submetido a julgamento colegiado solapou duramente o direito de defesa do 

agravante consubstanciado no exercício do seu direito à sustentação oral, permitindo que 

todos os Ministros pudessem efetivamente conhecer, com amplitude, a matéria 

questionada. (e-STJ fl. 73).

Requer, assim, o provimento do agravo regimental, para que seja determinada 

ao Juízo das execuções que reaprecie o pedido de progressão de regime do sentenciado 

com base em fatos concretos da execução da pena, sem a necessidade de realização de 

exame criminológico (e-STJ fl. 74).

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e rechaçou os fundamentos da decisão 

combatida, razões pelas quais merece conhecimento.

No entanto, não obstante os esforços do agravante, não constato elementos 

suficientes para reconsiderar a decisão, cuja conclusão mantém-se, por seus próprios 

fundamentos.

Especificamente sobre o princípio da colegialidade, impende destacar que a 

decisão monocrática não ofende os princípios do contraditório e ampla defesa, nem da 

colegialidade, tendo em vista a previsão, no Ordenamento Jurídico, da possibilidade de 
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julgamento na forma singular, desde que haja jurisprudência pacífica sobre a matéria em 

discussão, nesta Corte, bem como porque há sempre a possibilidade de interposição de 

agravo regimental, como no presente caso.

Nesse sentido:

PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM 
HABEAS CORPUS. CRIME DE EXPLOSÃO. PRISÃO PREVENTIVA. 
SENTENÇA CONDENATÓRIA. QUATRO ANOS E SEIS MESES DE 
RECLUSÃO. REGIME SEMIABERTO. RECURSO ORDINÁRIO 
DESPROVIDO MONOCRATICAMENTE PELO RELATOR. VIOLAÇÃO AO 
PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. PRINCÍPIO DA 
HOMOGENEIDADE. NÃO VIOLAÇÃO. FUNDAMENTOS DA 
PREVENTIVA. PRESENTES. MEDIDAS CAUTELARES ALTERNATIVAS. 
INCABÍVEIS. LIVRAMENTO CONDICIONAL. SUPRESSÃO DE 
INSTÂNCIA. MATÉRIA NÃO EXAMINADA PELO TRIBUNAL A QUO. 
AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. Importante gizar que a prolação de decisão monocrática pelo Ministro 
relator está autorizada não apenas pelo Regimento Interno do Superior 
Tribunal de Justiça, mas também pelo art. 932 do Código de Processo Civil 
de 2015. Nada obstante, como é cediço, os temas decididos monocraticamente 
sempre poderão ser levados ao colegiado, por meio do controle recursal, o 
qual foi efetivamente utilizado no caso dos autos, com a interposição do 
presente agravo regimental.
Ademais, este Superior Tribunal de Justiça, em tempos de PANDEMIA 
(COVID-19), tem adotado diversas medidas para garantir a efetiva prestação 
jurisdicional e o respeito ao princípio da celeridade processual, sem que isso 
implique violação ao devido processo legal ou cause prejuízo a qualquer das 
partes.
2. Quanto à prisão preventiva, tem-se que é da jurisprudência pátria a 
impossibilidade de se recolher alguém ao cárcere se inexistentes os 
pressupostos autorizadores da medida extrema, previstos na legislação 
processual penal. No ordenamento jurídico vigente, a liberdade é a regra. A 
prisão antes do trânsito em julgado, cabível excepcionalmente e apenas 
quando concretamente comprovada a existência do periculum libertatis, deve 
vir sempre baseada em fundamentação concreta, não em meras conjecturas.
3. Note-se ainda que a prisão preventiva se trata propriamente de uma prisão 
provisória; dela se exige venha sempre fundamentada, uma vez que ninguém 
será preso senão por ordem escrita e fundamentada de autoridade judiciária 
competente (Constituição da República, art.
5º, inciso LXI), mormente porque a fundamentação das decisões do Poder 
Judiciário é condição absoluta de sua validade (CRFB, art. 93, inciso IX).
4. No caso, a prisão cautelar foi mantida na sentença condenatória em razão 
da periculosidade do recorrente, evidenciada pela gravidade concreta da 
conduta, no modus operandi do crime e na ficha criminal que aponta 
inclusive condenação anterior.
5. De fato, a gravidade concreta crime como fundamento para a decretação 
ou manutenção da prisão preventiva deve ser aferida, como no caso, a partir 
de dados colhidos da conduta delituosa praticada pelo agente, que revelem 
uma periculosidade acentuada a ensejar uma atuação do Estado cerceando 
sua liberdade para garantia da ordem pública, nos termos do art. 312 do 
Código de Processo Penal.
6. A perseverança do agente na senda delitiva, comprovada pelos registros de 
crimes graves anteriores - inclusive, entre eles, uma condenação -, enseja a 
decretação da prisão cautelar para a garantia da ordem pública como forma 
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de conter a reiteração, resguardando, assim, o princípio da prevenção geral e 
o resultado útil do processo.
7. De outro vértice, as circunstâncias concretas que envolvem os fatos aqui 
examinados demonstram que outras medidas previstas no art. 319 do Código 
de Processo Penal não surtiriam o efeito almejado para a proteção da ordem 
pública e a garantia da instrução criminal.
Precedentes.
8. Em relação à alegação de desproporcionalidade da prisão em cotejo à 
futura pena a ser aplicada ao recorrente, trata-se de prognóstico que somente 
será confirmado após a conclusão do julgamento da ação penal. No caso dos 
autos, foi proferida sentença condenatória em desfavor do paciente, fixando o 
regime semiaberto para o cumprimento da pena que lhe foi imposta. Na 
oportunidade, foi determinada a expedição de carta de sentença para a Vara 
de Execuções Penais, independentemente do trânsito em julgado, de forma a 
assegurar o recolhimento em estabelecimento penal compatível, bem como os 
benefícios da execução. Não há, portanto, que se falar em violação ao 
princípio da homogeneidade.
9. De mais a mais, de acordo com a recente jurisprudência desta Corte 
Superior, não há incompatibilidade entre a negativa do direito de recorrer em 
liberdade e a fixação do regime semiaberto, caso preenchidos os requisitos do 
art. 312 do Código de Processo Penal.
10. A possibilidade concreta da obtenção do benefício do Livramento 
Condicional é tema não enfrentado pelo Tribunal a quo. Dessa forma, 
inviável o conhecimento da aludida questão no presente recurso diretamente 
por esta Corte, sob pena de indevida supressão de instância, uma vez que a 
tese não foi apreciada pelo Tribunal estadual.
11. "Matéria não apreciada pelo Juiz e pelo Tribunal de segundo grau não 
pode ser analisada diretamente nesta Corte, sob pena de indevida supressão 
de instância" (AgRg no HC n. 525.332/RJ, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 17/12/2019, DJe 19/12/2019).
12. Agravo regimental desprovido.

(AgRg no RHC 143.846/RJ, Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA 
FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 30/03/2021, DJe 08/04/2021)

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
REMIÇÃO DE PENA POR ESTUDO. ENCCEJA - ENSINO 
FUNDAMENTAL. BASE DE CÁLCULO CONFORME LEI N. 9.394/1996 E 
RECOMENDAÇÃO N. 44/2013 DO CNJ. JURISPRUDÊNCIA FIRMADA 
PELA TERCEIRA SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
AGRAVO DESPROVIDO.
1. Segundo reiterada manifestação desta Corte, não viola o princípio da 
colegialidade a decisão monocrática do Relator calcada em jurisprudência 
dominante do Superior Tribunal de Justiça, tendo em vista a possibilidade de 
submissão do julgado ao exame do Órgão Colegiado, mediante a interposição 
de agravo regimental.
2. A Terceira Seção do Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do HC n. 
602.425/SC (concluído em 10/03/2021, Rel. Ministro REYNALDO SOARES 
DA FONSECA, DJe 06/04/2021), fixou orientação para considerar como 
bases de cálculo para a remição pela aprovação no ENCCEJA os totais 
de 1.600 (mil e seiscentas) horas para os anos finais do ensino fundamental 
e 1.200 (mil e duzentas) horas para o ensino médio, o que corresponde a 50% 
(cinquenta por cento) da carga horária legalmente prevista para os referidos 
níveis de ensino, nos termos da Lei n. 9.394/1996 (Lei de Diretrizes e Bases 
da Educação Nacional) e Recomendação n. 44/2013 do Conselho Nacional de 
Justiça.
3. No caso, a Reeducanda foi aprovada em todas as áreas de conhecimento 
do ENCCEJA/Ensino Fundamental, razão pela qual, conforme a 
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compreensão firmada por esta Corte Superior, tem direito à remição de 133 
(cento e trinta e três) dias de pena, com acréscimo de 1/3 (um terço) pela 
conclusão desta etapa de ensino, nos termos do art. 126, § 5.º, da Lei de 
Execução Penal, totalizando 177 (cento e setenta e sete) dias remidos.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC 650.370/RS, Rel. Ministra LAURITA VAZ, SEXTA TURMA, 
julgado em 13/04/2021, DJe 29/04/2021)

 
Progressão ao regime semiaberto

No caso concreto, ao cassar a decisão de primeiro grau que reconhecera o 

direito do paciente de progredir para o regime aberto, o Tribunal de Justiça assim se 

manifestou (e-STJ fls. 17/25):

[...]

Dessa forma, embora a lei tenha abolido a obrigatoriedade do exame 
criminológico, verifica-se que o verdadeiro intuito da alteração legislativa 
não foi o de dispensar referida perícia; providência que era, e continua 
sendo, instrumento valioso para a avaliação da personalidade do apenado.

Sendo assim, em determinados casos, a simples apresentação de um atestado 
de bom comportamento pelo Diretor do estabelecimento prisional não 
garante o direito do sentenciado ser promovido a regime menos restritivo, 
pois o bom comportamento a que alude a nova redação do art. 112 da Lei de 
Execução Penal pressupõe avaliação mais individualizada das condições 
pessoais do condenado, abrangendo, além da constatação de sua adaptação 
às regras do regime carcerário em que se encontra, um juízo acerca da 
conveniência de transferi-lo a um regime menos gravoso, que poderá ser 
aferida através dos elementos fornecidos pela comissão técnica eleita para a 
elaboração do exame criminológico.
Por outro lado, conquanto não se olvide que esta relatoria vem se 
posicionando no sentido da prescindibilidade de realização de exame 
criminológico na maior parte dos casos em que se busca a progressão ao 
meio aberto, uma vez que o cumprimento de pena em regime intermediário, já 
marcado pela menor vigilância e maior contato do sentenciado com a 
sociedade, é, pela própria natureza, ferramenta valiosa para avaliação do 
pressuposto subjetivo, as peculiaridades do presente feito são excepcionais, 
reclamando pela realização da referida perícia.
Sim, porque o agravado cumpre pena de 42 anos, e 14 dia de reclusão, pela 
prática de porte ilegal de arma de fogo, homicídio biqualificado e latrocínio 
(estes últimos, figuras violentas, revestidas de hediondez), com término 
previsto apenas para 19.07.2043. Além, ostenta 02 faltas disciplinares de 
natureza grave em seu prontuário, consistentes em tentativa de fuga e de 
subversão à ordem e à disciplina, bem como dano ao patrimônio público 
(fls. 1.389/1.395).
Não bastasse, há anotação recente em seu boletim informativo dando conta 
de haver registro de que tenha envolvimento com a facção criminosa “PCC” 
(fls. 1.395), o que não pode ser desprezado para fins de aferição do 
preenchimento do pressuposto subjetivo, sobretudo pelo fato de que as 
informações contidas no boletim informativo se revestem de fé pública, não 
tendo sido comprovado qualquer indício de que os servidores responsáveis 
por sua confecção tivessem interesse em prejudicar o reeducando.
[...]
Importante lembrar, ainda, que a gravidade do(s) crime(s) ou a grande 
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quantidade de pena a cumprir não impedem a progressão de regime, mas 
servem de critério para um rigorismo maior na avaliação do requisito 
subjetivo, ainda mais quando se verifica reiteração criminosa e o 
cometimento de falta(s) grave(s),ainda que reabilitadas1, demonstrando-se 
que se trata de indivíduo avesso ao mais básico regramento carcerário.
[...]
Prematura, portanto, ante a não demonstração, à saciedade, do requisito 
subjetivo, a progressão de regime no presente caso, notadamente porque o 
regime aberto é marcado pela drástica mitigação de vigilância, de maneira 
que se afigura imprescindível o retorno do agravado ao regime semiaberto, 
deixando-se consignada a necessidade da realização de exame criminológico, 
após o qual deverá haver nova apreciação do pedido.
Ante o exposto, pelo meu voto, dou provimento ao recurso, para cassar a r. 
decisão atacada, regredindo o sentenciado ao regime semiaberto, 
determinando-se a realização de exame criminológico e posterior análise do 
pedido de progressão ao meio aberto.
[...] Destaquei.

Embora as faltas graves praticadas pelo apenado sejam antigas, 2005 e 2007 

(e-STJ fl. 50), há registro, em seu boletim informativo, de envolvimento em facção 

criminosa em 2020 e 2021 (e-STJ fls. 50/51), ou seja, mostrou um comportamento 

indisciplinado ainda recente, durante o cumprimento da pena, fundamento esse que 

justifica não só o indeferimento da progressão de regime, como também a determinação 

de realização de exame criminológico para futura aferição do requisito subjetivo 

necessário à concessão da benesse.

Com base nesse entendimento:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE 
REGIME. EXIGÊNCIA DE EXAME CRIMINOLÓGICO. FUNDAMENTO 
IDÔNEO. AGR AVO IMPROVIDO.
1. "A noção de bom comportamento do reeducando abrange a valoração de 
elementos que não se restringem ao atestado emitido pela direção carcerária, 
sob pena de transformar o juiz em mero homologador de documentos 
administrativos". (AgRg no HC 660.197/SP, Rel. Ministro ROGERIO 
SCHIETTI CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 17/08/2021, DJe 25/08/2021).
2. A renitência do apenado na prática de crimes gravíssimos (homicídios 
qualificados, tentados e consumados), cujos modus operandis demonstram 
alta periculosidade, além do envolvimento com facção criminosa anotado em 
seu boletim informativo, constitui fundamento apto a justificar a realização do 
exame criminológico, sendo imprópria de todo modo a via do writ à revisão 
do entendimento. Precedentes.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no HC n. 763.419/SP, relator Ministro Jesuíno Rissato 
(Desembargador Convocado do TJDFT), Sexta Turma, julgado em 14/8/2023, 
DJe de 17/8/2023.)
 
EXECUÇÃO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
LIVRAMENTO CONDICIONAL. REQUISITO SUBJETIVO NÃO 
PREENCHIDO. INEXISTÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. A Corte de origem logrou fundamentar o indeferimento do livramento 
condicional pela ausência de preenchimento do requisito subjetivo, tendo em 
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vista o conturbado histórico prisional do apenado, que possui 9 faltas 
disciplinares, incluindo evasões. Além disso, consta que ele tem envolvimento 
com facção criminosa.
2. "O requisito previsto no art. 83, III, b, do Código Penal, inserido pela Lei 
n. 13.964/2019, consubstanciado no não cometimento de falta grave nos 
últimos 12 meses, é pressuposto objetivo para a concessão do livramento 
condicional; não limita a avaliação de conduta satisfatória durante o período 
de resgate da pena" (AgRg no HC n. 660.197/SP, relator Ministro Rogerio 
Schietti Cruz, Sexta Turma, DJe 25/8/2021).
3. O afastamento dos fundamentos utilizados pelo Tribunal a quo quanto ao 
mérito do paciente demandaria o reexame de matéria fático-probatória, 
providência inadmissível na via estreita do habeas corpus.
4 . Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 806.925/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 29/5/2023, DJe de 31/5/2023.)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PROGRESSÃO DE REGIME. EXAME CRIMINOLÓGICO. 
NECESSIDADE. FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA. ENVOLVIMENTO COM 
FACÇÃO CRIMINOSA. MANDADO PRISIONAL EM ABERTO. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1. A despeito de o exame criminológico não ser requisito obrigatório para a 
progressão do regime prisional, em hipóteses excepcionais, os tribunais 
superiores vêm admitindo a sua realização para a aferição do mérito do 
apenado. Aliás, tal entendimento foi consolidado no enunciado da Súmula n. 
439 do Superior Tribunal de Justiça.
2. No caso dos autos, o Tribunal de origem, ao determinar a realização de 
exame criminológico, logrou fundamentar a necessidade do referido exame 
invocando elementos concretos dos autos bastantes a afastar a decisão do 
magistrado, destacando, a par da gravidade dos crimes cometidos - tráfico de 
drogas e roubos qualificados -, que o agravante teria envolvimento com 
facção criminosa, não havendo que se falar em inidoneidade da 
fundamentação utilizada para determinação de realização da perícia.
3. Ademais, extrai-se das informações prestadas pelo Juízo das execuções (e-
STJ fl. 36) que o mandado de prisão expedido em desfavor do agravante está 
pendente de cumprimento, configurando fato novo no curso da execução que 
não pode ser ignorado e corrobora a necessidade de realização de perícia.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 751.227/SP, relator Ministro Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 4/10/2022, DJe de 10/10/2022.)

Diante desse contexto, mantenho a decisão agravada pelos seus próprios 

fundamentos.

 Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2024/0043247-2 HC 890.870 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00090203420238260026  0547701  547701  70002831120028260073  
70008487220028260073  70208481120158260050  90203420238260026

EM MESA JULGADO: 12/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ULYSSES DA SILVA 
ADVOGADO : ULYSSES DA SILVA  - SP242238 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 
PACIENTE  : OZIEL SILVA LOPES (PRESO)
INTERES.  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : OZIEL SILVA LOPES (PRESO)
ADVOGADO : ULYSSES DA SILVA  - SP242238 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e 

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.
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